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Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, deverá ser utilizado apenas um 
método de selecção obrigatório — prova de conhecimentos — com-
plementado com um método de selecção facultativo — entrevista 
profissional de selecção.

A classificação final dos candidatos será expressa na escala de 0 a 20 
valores e resulta da seguinte fórmula:

CF = 70 % PC + 30 % EPS

13.1 — Caso os candidatos se encontrem na situação do n.º 2 do 
artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro (sejam titulares 
da categoria e se encontrem ou, tratando -se de candidatos colocados 
em situação de mobilidade especial, se tenham por último encontrado, 
a cumprir ou a executar a atribuição, competência ou actividade ca-
racterizadoras dos postos de trabalho para cuja ocupação o proce-
dimento foi publicitado) os métodos de selecção são — avaliação 
curricular — complementado com um método de selecção facultati-
vo — entrevista profissional de selecção, a não ser que o candidato 
os afaste por escrito.

A classificação final dos candidatos será expressa na escala de 0 a 
20 valores e resulta da seguinte fórmula:

CF=70 %*AC +30 %*EPS
sendo:

CF = Classificação Final;
PC = Prova de Conhecimentos;
AC = Avaliação Curricular;
EPS = Entrevista Profissional de Selecção.

Tendo em conta a celeridade necessária em razão da urgência deste 
recrutamento, os métodos de selecção serão utilizados de forma faseada, 
conforme disposto no artigo 8.º da referida Portaria, e assumem carácter 
eliminatório, sendo excluídos os candidatos que obtenham valoração 
inferior a 9,5 valores em cada método de selecção, o que determina a 
sua não convocação para o método seguinte.

14 — A Prova de Conhecimentos será de natureza teórico prática, de 
forma escrita, sem consulta, visa avaliar os conhecimentos académicos e, 
ou, profissionais e as competências técnicas dos candidatos necessárias 
ao exercício da função, terá a duração de duas horas e versará sobre a 
seguinte bibliografia e legislação:

Decreto -Lei n.º 178/95, de 30 de Dezembro;
Decreto -Lei n.º 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto -Lei n.º 181/2007, de 9 de Maio;
Portaria n.º 666 -A/2007, de 1 de Junho;
Lei n.º 71/2009, de 6 de Agosto;
Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro;
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro;
Acordo Colectivo de Trabalho n.º 1/2009 (DR, 2.ª série, n.º 188, de 

28 de Setembro);
Decreto -Lei n.º 503/99, de 20 de Novembro;
Lei n.º 100/97, de 13 de Setembro;
Decreto -Lei n.º 325/99, de 18 de Agosto;
Decreto -Lei n.º 324/99, de 18 de Agosto;
Lei n.º 58/2008, de 9 de Setembro;
Decreto -Lei n.º 84/99, de 19 de Março;
Lei n.º 20/2004, de 5 de Junho;
Lei n.º 7/2009, de 12 de Setembro;
Decreto -Lei n.º 89/2009, de 9 de Abril;
Decreto -Lei n.º 91/2009, de 9 de Abril;
Decreto -Lei n.º 118/83, de 25 de Fevereiro;
Decreto -Lei n.º 234/2005, de 30 de Dezembro;
Decreto -Lei n.º 125/81, 27 de Maio;
Lei n.º 53 -D/2006, de 29 de Dezembro;
Portaria n.º 701/2006, de 13 de Junho;
Decreto -Lei n.º 133 -B/97, de 30 de Maio;
Decreto -Lei n.º 308 -A/2007, de 5 de Setembro;
Decreto -Lei n.º 87/2008, de 28 de Maio;
Decreto -Lei n.º 176/2003, de 2 de Agosto;
Decreto -Lei n.º 41/2006, de 21 de Fevereiro;
Decreto -Lei n.º 245/2008, de 18 de Dezembro;
Decreto -Lei n.º 201/2009, de 28 de Agosto;
Lei n.º 4/2009, de 29 de Janeiro;
Decreto -Lei n.º 10/2009, de 10 de Março;
Decreto -Lei n.º 69 -A/2009, de 24 de Março;
Lei n.º 47/2007, de 16 de Janeiro;
Decreto -Lei n.º 117/2006, de 20 de Junho;
Decreto -Lei n.º 205/2009, de 31 de Agosto;
Lei n.º 8/2010 de 13 de Maio;
Lei n.º 62/2007, de 10 de Setembro;
Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de Dezembro;

Portaria n.º 1633/2007 de 31 de Dezembro;
Despacho n.º 19043/2009;
Despacho normativo n.º 61/2008 de 5 de Dezembro (em http://www.

uminho.pt/Default.aspx?tabid=4&pageid=27&lang=pt -PT);
Manual de Controlo Interno da Universidade do Minho (em http://

intranet.uminho.pt/).

15 — A Avaliação Curricular visa analisar a qualificação dos candi-
datos, designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso 
profissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, 
tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida, nos termos 
do artigo 11.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

16 — A Entrevista Profissional de Selecção visa avaliar, de forma ob-
jectiva e sistemática, a experiência profissional e aspectos comportamen-
tais evidenciados durante a interacção estabelecida entre o entrevistador 
e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade de 
comunicação e de relacionamento interpessoal, nos termos do artigo 13.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

17 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, os critérios de apreciação e de ponde-
ração dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação final 
dos candidatos, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam 
das actas das reuniões do júri do procedimento, as quais serão facultadas 
aos candidatos, sempre que solicitadas.

18 — A composição do júri será a seguinte:
Presidente: Doutor Paulo António Alves Pereira, Professor Cate-

drático.
Vogais efectivos:
Doutor Eugénio Manuel Faria Campos Ferreira, Professor Catedrático.
Drª Isabel Maria Figueiredo Henriques, Técnica Superior.

Vogais suplentes:
Doutora Rosa Maria Castro Fernandes Vasconcelos, Professora As-

sociada.
Dr.ª Maria Rosa Oliveira Sousa Mendonça Prada, Técnica Superior.

O primeiro vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e 
impedimentos.

19 — Exclusão e Notificação dos Candidatos: Os candidatos ex-
cluídos são notificados por uma das formas previstas nas alíneas a), 
b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
Janeiro, para a realização da audiência dos interessados nos termos 
do Código do Procedimento Administrativo. As alegações a proferir 
pelos mesmos devem ser feitas em formulário tipo para o exercício 
do direito de participação aprovado pelo Despacho n.º 11321/2009, do 
Ministro de Estado e das Finanças, disponível na página electrónica da 
Universidade do Minho, no endereço www.uminho.pt/procedimentos 
concursais.

20 — Os candidatos aprovados no método de selecção obriga-
tório são convocados para a realização do método complementar 
através de notificação feita por uma das formas previstas no número 
anterior.

21 — A lista unitária, depois de homologada, é publicada na 2.ª sé-
rie do Diário da República, afixada nas instalações da Universidade 
do Minho sitas no Largo do Paço, em Braga e disponibilizada na 
sua página electrónica no endereço www.uminho.pt/procedimentos 
concursais.

22 — Quotas de Emprego: De acordo com o Decreto -Lei n.º 29/2001, 
de 3 de Fevereiro, o candidato com deficiência tem preferência em 
igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra pre-
ferência legal.

Os candidatos devem declarar no ponto 8.1 do formulário de candi-
datura, o respectivo grau de incapacidade e o tipo de deficiência, nos 
termos do diploma supra mencionado.

23 — Em tudo que não se encontre previsto no presente aviso, o 
procedimento rege -se pelas disposições constantes da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de Fevereiro, com as alterações introduzidas pela Declaração 
de Rectificação n.º 22 -A/2008, de 24 de Abril, Lei n.º 64 -A/2008, de 
31 de Dezembro, Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de Julho, 
Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
Janeiro, Constituição da República Portuguesa e Código do Procedi-
mento Administrativo.

Universidade do Minho, 25 de Novembro de 2010. — O Adminis-
trador, Pedro J. Camões.

203997784 

 Despacho n.º 18083/2010
Ao abrigo do disposto no Despacho Reitoral RT -78/2009, de 27 de 

Outubro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 225, de 19 de 
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Novembro de 2009, e ainda do artigo 36.º do Código do Procedimento 
Administrativo, subdelego no Vice -Presidente da Escola de Engenharia, 
Professor Doutor Eugénio Manuel Faria Campos Ferreira, nas faltas e 
impedimentos do Presidente daquela Escola, Professor Doutor Paulo 
António Alves Pereira, as competências para:

a) Presidir aos júris de provas para obtenção do título de agregado;
b) Presidir aos júris de provas de doutoramento.

 UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Declaração de rectificação n.º 2513/2010
Por ter sido publicado com inexactidão o plano de estudos do programa doutoral em Museologia das Faculdades de Letras e de Belas-Artes, 

constante do Diário da República, 2.ª série, n.º 235, de 4 de Dezembro de 2009, a pp. 49291 e 49292, procede -se, pela presente declaração da 
entidade emitente, à sua rectificação.

Assim, onde se lê: 
 QUADRO N.º 2

1.º ano — 1.º semestre 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Metodologia de Investigação . . . . . . . . . . . . . MUS Semestral  . . . . . . 162 H TP: 49 H; OT: 13 H; O: 2 H 6 ECTS
Estudos de Museus e Curadoria. . . . . . . . . . . MUS Semestral  . . . . . . 648 H TP: 195 H; OT: 13 H; O: 2 H 24 ECTS

 deve ler -se:

QUADRO N.º 2

1.º ano — 1.º semestre 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Metodologia de Investigação . . . . . . . . . . . . . MUS Semestral  . . . . . . 162 H TP: 49 H; OT: 13 H; O: 2 H 6 ECTS
Estudos de Museus e Curadoria. . . . . . . . . . . MUS Semestral  . . . . . . 648 H TP: 95 H; OT: 13 H; O: 2 H 24 ECTS

 25 de Novembro de 2010. — O Reitor, José Carlos Diogo Marques dos Santos.
203998886 

A presente subdelegação é feita sem prejuízo dos poderes de avocação, 
considerando -se ratificados todos os actos que, no âmbito dos poderes 
agora subdelegados, tenham sido praticados pelo Vice -Presidente acima 
identificado, desde a data do presente despacho.

Universidade do Minho, 24 de Novembro de 2010. — A Vice -Reitora, 
Graciete Tavares Dias.

203999825 

 UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.º 18084/2010

Curso de Mestrado em Estudos Urbanos em Regiões
Mediterrânicas (Erasmus Mundus)

Nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 61.º da Lei n.º 62/2007, 
de 10 de Setembro e no n.º 3 do Despacho n.º 22/22/DIR/2010, e na 
sequência de decisão favorável de acreditação prévia, efectuada pela 
Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior, foi criado o 
Ciclo de Estudos de Mestrado em Estudos Urbanos em Regiões Medi-
terrânicas (EURMed), sendo registado com o n.º R/A -Cr 26/2010 pela 
Direcção -Geral do Ensino Superior.

1.º
Criação do curso

1 — Face à decisão de acreditação, a Universidade Técnica de Lis-
boa, através da Faculdade de Arquitectura, cria o curso de Mestrado 
em Estudos Urbanos em Regiões Mediterrânicas através do Programa 
“Master Erasmus Mundus”, em conformidade com o regime jurídico 

fixado pelo Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de Março, republicado em 
anexo ao Decreto -Lei n.º 107/2008, de 28 de Junho.

Este Master Erasmus Mundus EURMed foi inicialmente criado 
por um consórcio de quatro universidades europeias através das 
suas unidades orgânicas: para além da Universidade Técnica de 
Lisboa, através da Faculdade de Arquitectura, a Université Paul 
Cézanne Aix -Marseille 3 (França), através do Institut d’Urbanisme 
et d’Aménagement Régional (coordenadora do consórcio), a Uni-
versidad de Sevilha (Espanha), através da Faculdad de Geografia, e 
a Universita degli Studi di Génova (Itália), através do Dipartamento 
di Scienze Politiche e Social. O EURMed foi aprovado em 2006 pela 
União Europeia, na versão de diploma múltiplo, sendo apoiado em 
mestrados pré -existentes das quatro universidades parceiras, sendo, 
no caso da FA/UTL, o Mestrado em Reabilitação da Arquitectura e 
dos Núcleos Urbanos, que se extinguiu com a entrada da UTL no 
processo de Bolonha. Com a acreditação deste Mestrado pela DGES, 
é dada continuidade à integração da FA/UTL no consórcio que criou 
o Master Erasmus Mundus EURMed.

2 — Em resultado desta criação, a Universidade Técnica de Lisboa, 
através da Faculdade de Arquitectura, conjuntamente com as três res-
tantes universidades do consórcio EURMed (Aix -Marselha, Sevilha e 
Génova), conferem o grau de mestre em Estudos Urbanos em Regiões 
Mediterrânicas de acordo com o previsto na alínea c) do artigo 42 do 




